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Senado Federal

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, ORDINÁRIA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2016.
Às dez horas e oito minutos do dia vinte e oito de abril de dois mil e dezesseis, na sala sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Aloysio Nunes Ferreira, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os(as) Senadores(as) Lasier Martins, Ana Amélia, Valdir Raupp, Ricardo Ferraço, Tasso Jereissati, Paulo Bauer, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin, Eduardo Amorim, Magno Malta, José Pimentel, Telmário Mota, Humberto Costa, Ronaldo Caiado, Flexa Ribeiro e Wellington Fagundes. Assina a lista de presença o Senador, não membro desta Comissão, José Medeiros. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. Usa a palavra o Senador Ricardo Ferraço, que solicita a deliberação de item extrapauta. É então deliberado o EXTRAPAUTA: ITEM  5) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2016, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do artigo 50 da Constituição Federal combinado com o artigo 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convocado a prestar esclarecimentos nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, acerca da participação de autoridades governamentais brasileiras em reunião da Unasul, realizada em Quito, Equador, no dia 23 de abril último, bem como em contatos com autoridades estrangeiras e funcionários do organismo à margem daquele encontro formal.” Aprovado. ITEM 6) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2016, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, que seja enviada pelo Ministério das Relações Exteriores a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, cópia das eventuais instruções do Ministério das Relações Exteriores para participação na reunião da União Sul-Americana de Nações (Unasul), do relato oficial feito para registrar as discussões do dia 23 de abril último em Quito, bem como detalhamento das exposições dos representantes brasileiros (Ministro Mauro Vieira e Sr. Marco Aurélio Garcia) e das manifestações dos demais representantes de Estados-membros da Unasul, bem como do Secretário-Geral daquele organismo, especificamente no que se refere à situação política no Brasil.” Aprovado. ITEM 7) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2016, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, por parte do Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, resposta às perguntas abaixo, com vistas ao esclarecimento urgente das circunstâncias que teriam rodeado a circulação de carta do Secretário-Geral da Unasul aos presidentes e chanceleres dos países membros da Unasul, atentatória aos interesses nacionais brasileiros: Que autoridades brasileiras tomaram conhecimento prévio da carta do Secretário-Geral da Unasul? O Itamaraty teve conhecimento prévio?; Quando essas autoridades tomaram conhecimento da carta e em que circunstâncias?; O teor do texto foi objeto de alguma sondagem prévia junto a autoridades brasileiras?; Qual é a posição oficial do Governo brasileiro sobre a carta do Secretário-Geral da Unasul?; Que registros oficiais foram feitos de eventuais contatos informais com o Secretário-Geral da Unasul? E no caso de não ter havido registro, houve intenção de elidir essas tratativas do devido controle administrativo e legal a que estão sujeitas as atividades dos agentes públicos? Aprovado. É deliberado o ITEM 4) MENSAGEM (SF) Nº 28, de 2016, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOÃO INÁCIO OSWALD PADILHA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Chipre.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Fernando Bezerra Coelho, para leitura do Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. O Presidente propõe a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 2ª Reunião e da 8ª Reunião desta Comissão, que ficam dadas como lidas e aprovadas. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE (SABATINA): ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 18, de 2016, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a escolha da Senhora MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização de Aviação Civil Internacional.” Sabatina realizada com indicação apreciada. O Presidente convida a Embaixadora a compor a mesa. É deliberado, a pedido da Senadora Ana Amélia, o EXTRAPAUTA: ITEM 8) REQUERIMENTO Nº 276, de 2016, de autoria do Senador José Serra, que “Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, entre os dias 12 e 13 de maio de 2016, para representar o Senado Federal no evento "Central Bank in Latin America: in Search for Stability and Development", organizado pelo Centro de Estudios de Estado y Sociedad (CEDES), na cidade de Lima/Peru.” O Presidente concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, que faz a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. O Presidente concede a palavra à Embaixadora para fazer sua exposição. É aberto o processo de votação. O Presidente concede a palavra aos(às) Senhores(as) Senadores(as) para arguição da indicada. Usa a palavra a Senadora Ana Amélia. É deliberado o ITEM 3) MENSAGEM (SF) Nº 27, de 2016, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ CARLOS DE ARAUJO LEITÃO, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Cabo Verde.” É designada Relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, que faz a leitura do Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. É deliberado o EXTRAPAUTA: ITEM 9) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 24, de 2016, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que “Requeiro ao Ministério das Relações Exteriores, nos termos regimentais expressos no artigo 96-B, em face do requerimento da Comissão de Relações Exteriores e Defesa no 04, aprovado em 18 de fevereiro de 2016, e do Plano de Trabalho de Avaliação de Política Pública aprovado no dia 03 de março de 2016, o que se segue.” Aprovado. É deliberado o ITEM 2) MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2016, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor RAUL DE TAUNAY, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Congo e, cumulativamente, na República Centro-Africana.” É designado Relator ad hoc o Senador Tasso Jereissati, que faz a leitura do Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. O Presidente concede a palavra à Embaixadora para novas considerações. O Presidente consulta os Senhores Senadores sobre a apuração do resultado da votação da indicação ser aberta. A proposta é acatada pelo Plenário. É designada Secretária a Senadora Ana Amélia. É realizada a apuração dos votos. Sabatina realizada com indicação apreciada. Fica adiado o item da PAUTA - 2ª PARTE: ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 25, de 2016, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ MARCOS NOGUEIRA VIANA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Democrática de São Tomé e Príncipe.” Adiado. Nada mais havendo a tratar, a Reunião é encerrada às onze horas e vinte e oito minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Srs. Senadores, vamos iniciar, então, os trabalhos da nossa Comissão, já que há número regimental pelo menos para sua abertura, enquanto aguardamos o quórum para deliberação.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Sr. Presidente, quero submeter a V. Exª e aos nossos colegas Senadores proposta de inversão de pauta para que possamos avaliar requerimento que passo a submeter a V. Exª e à Comissão de Relações Exteriores à luz dessa delicada conjuntura que vive o nosso País e da conexão que isso faz com recentes acontecimentos ligados à política externa que, a meu juízo, demandam, por parte do Senado da República e desta Comissão, especificamente, uma providência.

Amparado na Constituição de 1988, o País enfrenta um legítimo processo de impeachment em curso no Congresso Nacional, com rito chancelado pelo Supremo Tribunal Federal.

Lamentavelmente, a Presidente da República, Dilma Rousseff, tem promovido campanhas de desinformação junto a governos estrangeiros, organizações internacionais e à imprensa internacional sobre o que ocorre no Brasil, difamando não apenas o nosso País, mas as nossas instituições.

Essa postura é incompatível com as atribuições de um Presidente da República e, por atentar à soberania nacional, passível de enquadramento como crime de responsabilidade, considerando os arts. 4º e 85 da Constituição Federal.

O art. 4º, Sr. Presidente, de nossa Constituição consagra que a República Federativa do Brasil rege-se, nas relações internacionais, por alguns princípios, entre eles o da independência nacional e o da não intervenção.

O art. 85 consagra que: 

São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

I – a existência da União;

II – o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

V – a probidade na administração;

(...)

No afã de difundir a teoria fantasiosa e farsante de que o processo de impeachment seria um golpe, a Presidente da República tenta mobilizar agentes públicos a promoverem no exterior uma campanha contra o país do qual são servidores, Sr. Presidente! Servidores do Estado brasileiro a serviço de uma campanha difamatória contra o nosso País!

Essas ações ocorrem ao arrepio da legislação em vigor relativa ao controle dos atos da Administração Pública federal e configuram um possível crime de responsabilidade, outro crime de responsabilidade, particularmente contra a probidade na Administração, nos termos dos arts. 4º e 7º e do art. 9º da Lei nº 1.079, que regula os procedimentos do impedimento de um Presidente da República.

Um exemplo dessa conduta que requer a investigação que este requerimento pretende inaugurar ocorreu no dia 23 de abril, em Quito, no Equador, Senador Fernando Bezerra Coelho, durante a reunião da Unasul.

Da referida reunião teriam participado, do lado brasileiro, apenas o Ministro Chanceler Mauro Vieira e o Sr. Marco Aurélio Garcia, Chefe da Assessoria Especial da Presidência da República.

Afora as questões relativas à agenda regular da Unasul, teria havido discussões sobre a situação política do Brasil. 

O Secretário-Geral da Unasul, Ernesto Samper, teria defendido a tese de que o processo de impeachment representaria uma ameaça à ruptura democrática e afetaria a estabilidade em toda a região de atuação da Unasul.

A discussão teria versado sobre carta do Sr. Samper aos presidentes e chanceleres dos países-membros da Unasul, cujo teor passo a anexar, mas que é de absoluto conhecimento público.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Foi, inclusive, objeto de uma moção subscrita por 35 Senadores, uma moção de repúdio do Senado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Na prática, o Sr. Secretário-Geral da Unasul, sem mandato para tal, faz uma carta difamando e atentando contra o Estado democrático de direito do nosso País.

Estimular que outros países ou organizações internacionais façam o escrutínio do recurso constitucional do impeachment atenta contra os princípios constitucionais da soberania nacional e da não intervenção, representa uma cessão de soberania e uma capitulação frente à potência estrangeira.

Observa-se ainda que a cláusula democrática da Unasul, aprovada em 2010, que embasa a carta do Sr. Samper, sequer está em vigor no Brasil. E não poderia ser diferente, pois o Congresso Nacional percebeu que o protocolo adicional era um mero instrumento para fazer funcionar a aliança de regimes populistas, autoritários e bolivarianos, para se perpetuarem no poder.

A iniciativa da Presidenta Dilma de incentivar esse comportamento por parte do Sr. Samper é ainda mais acintosa considerando-se que a Presidência pro tempore da Unasul é atualmente exercida pela Venezuela, cujo governo mantém presos políticos e controla o Poder Judiciário com mão de ferro.

Ademais, o Secretário-Geral Ernesto Samper é um ex-Presidente da Colômbia, que sequer pode circular livremente no exterior em função de acusações que pesam contra ele por vinculações – pasmem, Srs. Senadores! – ao narcotráfico.

É com esses interlocutores que autoridades brasileiras urdiram ações para denegrir o Brasil, e o fizeram à margem dos canais diplomáticos e sem possibilidade de controle legal e administrativo de suas atividades.

Não é admissível que autoridades públicas, sobretudo aquelas investidas da função de representar o Estado brasileiro no exterior, sejam cúmplices de agressões a instituições brasileiras e indiferentes diante do clamor popular em favor de uma saída evidentemente constitucional para um Governo que destruiu a economia, arrebentou as contas públicas, trouxe de volta o desemprego e a inflação, além de mergulhar o nosso País numa crise moral sem precedentes.

Pelas razões expostas é que nós conclamamos os nossos pares à aprovação de alguns requerimentos, Sr. Presidente.

Primeiro, requeiro, nos termos do artigo 50 da Constituição Federal combinado com o artigo 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convocado a prestar esclarecimentos nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, acerca da participação de autoridades governamentais brasileiras em reunião da Unasul, realizada em Quito, Equador, no dia 23 de abril último, bem como em contatos com autoridades estrangeiras e funcionários do organismo à margem daquele encontro formal.

Requeiro, ainda, Sr. Presidente, nos termos regimentais, por parte do Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, resposta às perguntas abaixo, com vistas ao esclarecimento urgente das circunstâncias que teriam rodeado a circulação de carta do Secretário-Geral da Unasul aos presidentes e chanceleres dos países membros da Unasul, atentatória aos interesses nacionais brasileiros:

– Que autoridades brasileiras tomaram conhecimento prévio da carta do Secretário-Geral da Unasul? O Itamaraty teve conhecimento prévio?;

– Quando essas autoridades tomaram conhecimento da carta e em que circunstâncias?;

– O teor do texto foi objeto de alguma sondagem prévia junto a autoridades brasileiras?; 

– Qual é a posição oficial do Governo brasileiro sobre a carta do Secretário-Geral da Unasul?;

– Que registros oficiais foram feitos de eventuais contatos informais com o Secretário-Geral da Unasul? E no caso de não ter havido registro, houve intenção de elidir essas tratativas do devido controle administrativo e legal a que estão sujeitas as atividades dos agentes públicos?

Sr. Presidente, o quadro é extremamente grave e o posicionamento não apenas da Presidente da República como de funcionários do Estado brasileiro atentando contra a nossa soberania, a nossa imagem e as nossas instituições mundo a fora, Sr. Presidente, nos remete à decisão da Comissão de Relações Exteriores do Senado não se acovardar diante desses quadros e pedir urgente posicionamento do Governo brasileiro acerca dessas manifestações que submeto à V. Exª e, naturalmente, às Srªs e aos Srs. Senadores com quem compartilho da presença aqui, na Comissão de Relações Exteriores. 

São essas as providências que julgo inadiáveis que esta Comissão possa tomar, sinalizando para os brasileiros que nós não estamos aqui nos apequenando diante desse quadro em que nós precisamos, a todo o momento, reafirmar o quanto está normal e equilibrado o nosso Estado democrático de direito e que, portanto, as nossas instituições funcionando absoluta e plenamente, inclusive o Senado da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Obrigado, Senador Ferraço.

Enquanto aguardamos a iminência do quórum para deliberação sobre esses requerimentos apresentados pelo Senador Ferraço, passo a palavra ao Senador Fernando Bezerra Coelho que é o Relator do item 4 da parte deliberativa da nossa sessão.

ITEM 4
MENSAGEM (SF) Nº 28, de 2016
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOÃO INÁCIO OSWALD PADILHA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Chipre.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Relatório: Pronto para deliberação.

Observações: 
1) Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Passo a palavra ao Senador Fernando Bezerra Coelho para...

Pois não.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

Pedindo escusas aqui ao Senador Fernando Bezerra Coelho, há ainda um outro requerimento, Sr. Presidente, em que eu solicito a convocação do Embaixador Mauro Vieira, Chanceler.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – V. Exª já apresentou.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Já apresentei?

Então, são três os requerimentos.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Já apresentou.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz do Sr. João Inácio Oswald Padilha, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Chipre.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente.

Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o curriculum vitae do diplomata.

O Sr. João Inácio Oswald Padilha é filho de Moacyr Meirelles Padilha e Maria Thereza Oswald Padilha e nasceu no Rio de Janeiro, em 11 de dezembro de 1950.

O diplomata indicado concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata em 1978 e, no ano seguinte, ingressou na carreira no posto de Terceiro-Secretário. No âmbito do Instituto Rio Branco, pós-graduou-se no Curso de Altos Estudos em 2003, quando defendeu a tese intitulada “A projeção internacional do Chile: condicionamentos políticos internos. Implicações para a atuação diplomática do Brasil”.

Após o início de sua carreira diplomática como Terceiro-Secretário em 1979, ascendeu a Conselheiro em 1997 e a Ministro de Segunda Classe em 2003. Em 2004, passa para o Quadro Especial. Em 2014, ascende a Ministro de Primeira Classe.

Na sua carreira, destacam-se os postos de Segundo-Secretário e Encarregado de Negócios na Embaixada em Bissau, entre 1985 e 1986; Cônsul-Adjunto no Consulado-Geral em Chicago, de 1986 a 1989; Chefe substituto da Divisão de Informação Comercial, entre 1990 e 1991; Adjunto na Secretaria de Documentação Histórica da Presidência da República, de 1991 a 1993; Cônsul-Adjunto e Encarregado do Consulado-Geral no Consulado-Geral em Barcelona, de 1993 a 1996; Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada em Dacar, em 1994; Cônsul no Consulado em Ciudad Guayana, de 1996 a 1999; Conselheiro e Encarregado de Negócios na Embaixada em Santiago, entre 1999 e 2003; Chefe da Assessoria Internacional do Ministério da Assistência e Promoção Social, em 2003; Chefe da Divisão da Europa I, de 2003 a 2004; Chefe da Divisão da África II, de 2004 a 2007; Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada em Bissau, em 2004; Embaixador na Embaixada em Gaborone, entre 2007 e 2012; e Embaixador na Embaixada em Praia, de 2012 até o presente.

Em 2003, o diplomata recebeu a Real Ordem Norueguesa do Mérito, no grau de Oficial, e, em 2006, a Ordem de Rio Branco, no grau de Grande Oficial.

Registre-se também que o Embaixador João Inácio Oswald Padilha é autor de Os Corpanzis, pela L&PM, de Porto Alegre, e Bolha de Luzes, pela Companhia das Letras, de São Paulo.

Além do curriculum vitae do diplomata indicado, o Itamaraty fez constar da mensagem...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Sr. Presidente, eu peço licença ao Senador Fernando Bezerra Coelho.

Já há quórum. Haveria possibilidade de V. Exª submeter os três requerimentos que apresentei à Comissão de Relações Exteriores, para que nós pudéssemos dar curso normal, em seguida, à Comissão, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não havendo objeção...

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Não há nenhuma objeção.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Pedindo vênia ao Senador Fernando Bezerra Coelho, é claro.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não havendo objeção, nós vamos submeter à discussão e votação os Requerimentos nºs 21, 22 e 23.

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 21, de 2016
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do artigo 50 da Constituição Federal combinado com o artigo 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convocado a prestar esclarecimentos nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, acerca da participação de autoridades governamentais brasileiras em reunião da Unasul, realizada em Quito, Equador, no dia 23 de abril último, bem como em contatos com autoridades estrangeiras e funcionários do organismo à margem daquele encontro formal.
Autoria: Senador Ricardo Ferraço

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 22, de 2016
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos regimentais, que seja enviada pelo Ministério das Relações Exteriores a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, cópia das eventuais instruções do Ministério das Relações Exteriores para participação na reunião da União Sul-Americana de Nações (Unasul), do relato oficial feito para registrar as discussões do dia 23 de abril último em Quito, bem como detalhamento das exposições dos representantes brasileiros (Ministro Mauro Vieira e Sr. Marco Aurélio Garcia) e das manifestações dos demais representantes de Estados-membros da Unasul, bem como do Secretário-Geral daquele organismo, especificamente no que se refere à situação política no Brasil.
Autoria: Senador Ricardo Ferraço

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 23, de 2016
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos regimentais, por parte do Excelentíssimo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, resposta às perguntas abaixo, com vistas ao esclarecimento urgente das circunstâncias que teriam rodeado a circulação de carta do Secretário-Geral da Unasul aos presidentes e chanceleres dos países membros da Unasul, atentatória aos interesses nacionais brasileiros:
Que autoridades brasileiras tomaram conhecimento prévio da carta do Secretário-Geral da Unasul? O Itamaraty teve conhecimento prévio?;
Quando essas autoridades tomaram conhecimento da carta e em que circunstâncias?;
O teor do texto foi objeto de alguma sondagem prévia junto a autoridades brasileiras?; 
Qual é a posição oficial do Governo brasileiro sobre a carta do Secretário-Geral da Unasul?;
Que registros oficiais foram feitos de eventuais contatos informais com o Secretário-Geral da Unasul? E no caso de não ter havido registro, houve intenção de elidir essas tratativas do devido controle administrativo e legal a que estão sujeitas as atividades dos agentes públicos?
Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Não havendo quem queria discutir, está encerrada a discussão.

Os Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Estão aprovados os requerimentos aprovados pelo Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Oposição/PSDB - ES) – Pela urgência dos fatos relatados, eu solicito que V. Exª possa ser, como é, de fato, célere nessas providências, para que a Comissão de Relações Exteriores e o Senado da República possam receber essas informações do Ministério das Relações Exteriores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Faremos isso, imediatamente. Celeridade é o nosso nome, na nossa Comissão de Relações Exteriores.

Devolvo a palavra, então, ao querido colega.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Além do curriculum vitae do diplomata indicado, o Itamaraty fez constar da mensagem informações gerais sobre a República de Chipre, suas políticas externas e seus relacionamentos com o Brasil, do qual extraímos um resumo para subsídio aos membros da Comissão em sua sabatina ao diplomata.

Brasil e Chipre mantêm relações diplomáticas desde 1966, quando trocaram embaixadas cumulativas: a do Brasil, em Tel Aviv; a de Chipre, em Lisboa. Com o propósito de intensificar o diálogo e de expandir as relações econômico-comerciais, os dois países decidiram pela troca de embaixadas residentes: a criação oficial da Embaixada da República de Chipre em Brasília ocorreu em 4 de agosto de 2009; a Embaixada do Brasil em Nicósia foi criada em janeiro de 2010.

Com base nos dados estatísticos fornecidos pelo Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior, entre 2006 e 2015, o comércio bilateral entre Brasil e Chipre decresceu 95% passando de US$216 milhões para US$10 milhões. Em 2015, o intercâmbio registrou nova forte retração de 77% em comparação com 2014. Ao longo do período analisado, o saldo comercial foi favorável ao Brasil e, nos últimos três anos, os superávits foram de US$9,3 milhões (2013), US$40,9 milhões (2014) e US$8,2 milhões (2015). O superávit brasileiro com o Chipre, em 2015, diminuiu 80% em relação ao saldo positivo apurado em 2014.

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito deste relatório.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Vista coletiva, conforme reza o nosso Regimento.

Nós vamos, agora, Srs. Senadores, dar início à sabatina da Srª Mitzi Gurgel Valente da Costa, que foi indicada pela Senhora Presidente da República para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização de Aviação Civil Internacional.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 18, de 2016
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a escolha da Senhora MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização de Aviação Civil Internacional.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1 - Em 17/03/2016, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal;
2 - A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta Reunião.
A Embaixadora Mitzi Gurgel Valente da Costa tem uma extensa folha de serviços prestados ao nosso País, notadamente na área das negociações ambientais multilaterais. É uma honra recebê-la hoje na nossa Comissão. Ela enfrenta o desafio que é, para uma mulher, servir como Embaixadora num país árabe do Golfo Pérsico, o Sultanato de Omã.

Convido a Srª Embaixadora a tomar assento aqui, ao meu lado. (Pausa.)

Embaixadora, apenas algumas formalidades regimentais.

Quero submeter à apreciação da Comissão a Ata da 2ª reunião e a da reunião anterior, as atas que ainda não foram aprovadas, sugerindo seja dispensada a sua leitura. (Pausa.)

Não havendo objeção, submeto-as à votação. (Pausa.)

Estão aprovadas.

Embaixadora, a senhora vai me permitir um minuto antes de iniciar a sabatina, porque eu gostaria de prestas contas à Comissão da recente viagem que realizei aos Estados Unidos e ao México, o que foi objeto de alguma controvérsia na minha ausência. Nessa controvérsia, participou com muita firmeza o Vice-Presidente desta Comissão, o Senador Valdir Raupp, sabedor do fato de que esta Comissão havia aprovado essa missão oficial, que, depois, foi aprovada pelo Plenário do Senado, e que foi preparada muito antes que eu soubesse ou que qualquer um de nós soubéssemos da data em que seria votado na Câmara dos Deputados o impeachment da Presidente da República, a autorização para instalação do processo, aqui, no Senado.

O fato de eu estar em Washington durante essa votação, que acompanhei pela internet, gerou alguma controvérsia aqui entre alguns Senadores. Fui, inclusive, acusado de ter ido a Washington, sabendo na véspera da votação do impeachment, para pedir a bênção do império para o golpe de Estado que estava sendo urdido no Brasil contra o Governo legítimo. Todos sabem que essa viagem foi preparada com bastante antecedência. Fui recebido nos Estados Unidos pelo Presidente da Comissão de Relações Exteriores do Senado norte-americano e também por um Senador, o Senador Cardin, que é o líder do Partido Democrático nessa comissão e com quem eu tinha já um relacionamento anterior, uma vez que nós dois tomamos a iniciativa de produzir um abaixo-assinado que recebeu o apoio de 130 Parlamentares de toda a América em defesa da democracia na Venezuela.

Então, essas coisas têm que ser preparadas com antecedência. Não posso chegar ao Senado americano, bater à porta e dizer: "Estou aqui". Claro que isso foi preparado com antecedência, assim como o encontro com o Embaixador Thomas Shannon, que, na véspera, aliás, desse encontro, havia tomado posse num cargo importantíssimo no gabinete do secretário de Estado norte-americano. Eu também não poderia chegar ao Departamento de Estado, bater à porta...

Fui acompanhado nessas viagens pelo Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, que me prestou um apoio inestimável. A viagem foi preparada pelo Itamaraty, a quem agradeço, e tinha como objeto aquilo que é uma coisa rotineira entre nós, especialmente na nossa Comissão de Relações Exteriores, que são contatos com autoridades de um país importante, como são os Estados Unidos, com o qual o Brasil tem relações desde a independência.

Até os diplomatas que estão aqui presentes talvez possam corrigir-me, mas creio que a primeira embaixada com esse título que o Brasil abriu foi a Embaixada do Brasil nos Estados Unidos, a cargo do Embaixador Joaquim Nabuco.

Houve, também, uma grande controvérsia, grande não, mas alguma crítica ao fato de eu ter me encontrado com vários investidores norte-americanos que são, enfim, representantes de empresas com negócios aqui no Brasil, organizado pelo escritório Albright Stonebridge. Disseram que este era um escritório de lobistas. É dirigido por um ex-embaixador dos Estados Unidos no Brasil. 

A Presidente Dilma Rousseff, quando esteve nos Estados Unidos, fez questão de encontrar-se com Madeleine Albright, e esse encontro foi agendado por essa organização; foi noticiado no Brasil. Encontros semelhantes a esse ocorreram em Washington, nas mesmas circunstâncias: um almoço com o Embaixador Mauro Vieira, Ministro de Relações Exteriores; com o Ministro Joaquim Levy; e com o Ministro José Dirceu.

A ideia de que alguém vá pedir benção ao império é uma ideia tão absurda, é de quem não entendeu que a Guerra Fria acabou, que o Presidente Obama esteve em Cuba, que as relações dos Estados Unidos com a América Latina, a partir inclusive desse encontro, dessa visita histórica – aliás, foi organizada, preparada por Thomas Shannon, com quem me encontrei –, foi uma virada importante na política externa norte-americana, com enorme repercussões sobre o Brasil inclusive.

E, em todas essas visitas, eu fui acompanhado pelo Embaixador. Eu me restringi, quando perguntado, a esclarecer sobre o processo de impeachment, exclusivamente sob o prisma jurídico formal; esclarecer aos meus interlocutores os prazos, os artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal, enfim, os fundamentos jurídicos, sem nenhuma consideração quanto ao mérito do julgamento, porque eu entendia que não era o meu papel ali.

E, aliás, os norte-americanos, todos eles manifestaram-se, na linha do que declarou o Presidente Obama na Argentina, que têm plena confiança na solidez das instituições democráticas que nós, a duras penas, construímos. Esse foi o teor dos meus encontros.

E fiz questão de dizer que, na ótica da nossa Comissão e, tenho certeza, da imensa maioria dos Senadores, nós temos um grande interesse em que as relações do Brasil com os Estados Unidos sejam cada vez mais profícuas e positivas. E ressaltei a importância da visita da Presidente Dilma Rousseff aos Estados Unidos como o momento em que se superou aquele episódio em que ela tomou a atitude correta, a partir da denúncia de espionagem contra o Governo brasileiro.

Esse foi o meu pedido de benção ao império.

Depois, fui ao México, também na sequência de entendimentos que havia tido antes com a Presidente da Comissão de Relações Exteriores do Senado mexicano, acompanhado pelo Embaixador Enio Cordeiro, que, aliás, prestou-me uma assistência competente, dedicada e positiva.

E, nessa visita, eu fiz questão de ressaltar que as relações do Brasil com o México, que hoje seguem um roteiro estipulado na recente visita da Presidente Dilma Rousseff ao México, em que foi firmada uma série de protocolos e foram esboçados acordos importantes, são questões de Estado e que continuarão no seu desenvolvimento normal, qualquer que seja o desenlace da atual crise política.

Esse foi o resultado da viagem que fiz, além de ter dado sequência a uma gestão do nosso colega Humberto Costa, Líder do Governo no Senado, que havia visitado o México dias antes e que havia entabulado com a Senadora Marcela Guerra a realização no Brasil de um encontro de uma organização de Parlamentares americanos, e eu fui encarregado então de trazer ao Senador Renan Calheiros uma proposta dessa senhora, que é a presidente dessa organização (ParlAmericas), para que o Senado brasileiro possa abrigar uma importante reunião de Parlamentares americanos aqui no Brasil em novembro.

Eu fazia questão de prestar contas aos meus colegas da Comissão, agradecendo especialmente à Senadora Ana Amélia e ao Senador Valdir Raupp, que participaram do debate, colocando os pingos nos "is" durante a minha ausência.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – V. Exª já concluiu?

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Já concluí.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria solicitar a V. Exª a possibilidade, extrapauta, de um requerimento de uma viagem do Senador José Serra para representar o Senado Federal num evento em Lima, no Peru, que vai debater temas relevantes. Então, se V. Exª puder, isso é uma coisa tão simples, para facilitar, porque já está com atraso o requerimento. Então, se V. Exª e os meus colegas...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não havendo objeção, V. Exª tem a palavra.

EXTRAPAUTA
ITEM 8
REQUERIMENTO Nº 276, de 2016
- Não terminativo - 
Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, entre os dias 12 e 13 de maio de 2016, para representar o Senado Federal no evento "Central Bank in Latin America: in Search for Stability and Development", organizado pelo Centro de Estudios de Estado y Sociedad (CEDES), na cidade de Lima/Peru.
Autoria: Senador José Serra

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação da matéria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – O Senador José Serra solicita sua ausência do Senado entre os dias 12 e 13 de maio, para representar o Senado Federal no evento "Central Bank in Latin-America – in Search for Stability and Development", organizado pelo Centro de Estudos de Estado e Sociedade, na cidade de Lima, no Peru.

O compromisso dispensa apresentações. Então, em face da adequação regimental e da conveniência desta matéria em exame, o meu voto é pela aprovação do Requerimento nº 276 e pelo seu encaminhamento à Secretaria-Geral da Mesa para o processamento em Plenário, como previsto no Regimento Interno do Senado Federal, para assegurar e autorizar a ausência do Senador José Serra.

Muito obrigada, Senador, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Pois não. Nenhum Senador querendo se manifestar, encerrada a discussão. (Pausa.)

Em votação. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Embaixadora, com muita honra passo a palavra a V. Exª. (Pausa.)

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada ao Relator, o Senador Valdir Raupp, pela oportunidade de estar aqui presente para mostrar um pouco do que a delegação do brasil junto à Oaci faz e o que se pretende fazer no futuro.

A delegação do Brasil junto à Oaci lida não só com aviação civil internacional, mas lida também com três outras convenções internacionais, que são a Convenção sobre Diversidade Biológica, o seu Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança e também o fundo multilateral do Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozônio.

Vou começar minha exposição falando, primeiro, da Oaci, do que se faz, como ela é organizada, e, depois, passaria para os outros três instrumentos internacionais com os quais a Oaci lida.

Como disse o Senador, a Oaci lida com toda a parte de aviação civil, tudo o que requer a organização, a harmonização, a emissão de instrumentos necessários para que haja uma planificação de tudo o que lida com a aviação civil internacional.

Para o Brasil, que é membro da Convenção de Chicago desde 1947, é extremamente importante, porque nós somos o terceiro maior país em termos de aviação civil doméstica; somos o décimo maior país em termos de aviação civil internacional; temos a Embraer, que é uma importante empresa na área de aviação; e também temos uma dimensão continental, que faz com que o Brasil seja um hub de transporte aéreo de e para esta região.

O Brasil sempre participou, é um dos membros fundadores da Oaci, da Convenção de Chicago, e temos tido uma participação muito ativa desde então, exatamente por causa dessa importância que tem a Oaci para o Brasil. Acresce ainda dizer que, provavelmente, nos próximos 20 anos, o Brasil pode passar do décimo maior país em termos de aviação civil internacional para o quinto ou sétimo maior país. Então, isso faz a Oaci ainda mais importante para o nosso País.

A organização está organizada em termos de uma assembleia, que se reúne a cada três anos. A próxima reunião da assembleia será em setembro ou outubro de 2016, onde os 191 países-membros se reúnem e decidem os principais temas da organização.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – A sede é em Montreal, no Canadá, não é isso?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Sim, a sede é em Montreal.

Logo embaixo da assembleia, há o conselho, que é composto de 36 países-membros, que são eleitos a cada três anos, durante a assembleia. O Brasil sempre fez parte desse conselho desde sua concepção.

As eleições para o conselho se dão em três grupos. O Brasil faz parte do grupo 1, que são os países de maior importância para a aviação civil internacional. O segundo grupo são os países de maior importância para os serviços de aviação civil internacional. E o terceiro grupo é aquele que compõe a distribuição geográfica mais equitativa.

O Brasil sempre fez parte do nível logo abaixo do Conselho, que é a Comissão de Navegação Aérea, na figura de um especialista vindo do Comando da Aeronáutica, que atua em sua capacidade pessoal. Eles também são eleitos. São 19 especialistas que levam todos assuntos discutidos nos comitês abaixo dele para serem decididos pelo conselho ou pela assembleia.

Há outros comitês abaixo disso, uns cinco outros comitês, que se reúnem de maneira não permanente, diferentemente da Comissão, e, quando há necessidade, eles são convocados pelo secretariado-geral.

Em termos da CDB, a Convenção sobre Diversidade Biológica, é uma comissão de extrema importância também para o Brasil, porque somos o País mais megabiodiverso do mundo. Temos 22% de todos os recursos genéticos e recursos biológicos de todo o Planeta. Somos o segundo maior país em termos de disponibilidade de água doce no Planeta e temos uma pujante biodiversidade. Temos 60% mais ou menos da Floresta Amazônica dentro das nossas fronteiras, diversos outros biomas de importância mundial, o que faz do Brasil um peso pesado na área de meio ambiente.

O Brasil faz parte da CDB desde 94. Ela foi aberta para assinatura durante a Rio-92, e o Brasil tem tido uma atuação muito importante nessa área desde então.

A CDB é formada por 196 Estados-membros e ela se reúne a cada dois anos numa Conferência das Partes que tem o condão de decidir tudo o que foi discutido durante os dois anos, entre uma COP e outra, e também de propor novas atividades para os dois anos seguintes.

Logo abaixo da Conferência das Partes, há diversos subgrupos que geralmente atuam na área em Montreal. A secretaria da CDB é também localizada em Montreal e é presidida no presente momento por um brasileiro. Trata-se do Sr. Bráulio Dias. Ele é funcionário do MMA e já está no seu segundo e último mandato à frente da CDB. Então, isso faz com que o Brasil também seja mais importante ainda na área da CDB.

Então, as reuniões em Montreal são do SBSTTA, que é um órgão de assessoramento técnico e tecnológico que se reúne, hoje em dia, uma vez por ano. Antes, eram duas vezes por ano, porque havia muito mais assuntos a serem discutidos. E também há vários outros grupos menores que se reúnem com a frequência de cada dois anos, de cada ano, que é o GT sobre o art. 8-J da Convenção, que tem a ver com a proteção dos conhecimentos tradicionais das comunidades indígenas – e nós temos muitas. E há um GT sobre a implementação da Convenção e as Metas de Aichi. Há também um GT que, no momento, talvez o mais contencioso, se dedica a propor que áreas costeiras insulares sejam protegidas e que haja canais de interligação entre eles, etc.
O Brasil tem atuado no sentido de que, por termos uma costa muito grande e termos também ministérios que trabalham integradamente nesse assunto, a determinação do que é uma área protegida, de onde ela deve ficar e de que tipo de interligação ela deve ter seja decidida em nível nacional e não internacionalmente.

O Protocolo de Cartagena sobre biossegurança é também de extrema importância para o Brasil porque lida com uso, manuseio e transporte internacional de organismos geneticamente modificados e organismos vivos modificados. Para o Brasil, que tem uma pujante agricultura por um lado e uma pujante biodiversidade por outro lado, o assunto e as decisões ligadas ao Protocolo de Cartagena são extremamente importantes. O Brasil faz parte do Protocolo desde 2004. O trabalho do Itamaraty nessa área é extremamente delicado porque há uma contraposição literal entre os interesses brasileiros: de um lado, o MAPA e o Ministério da Saúde, que querem proteger, com toda propriedade, a diversidade, a biodiversidade e a saúde humana dos eventuais efeitos nefastos que a circulação de OGMs, uso e manuseio, entrada e saída, pode ocasionar à saúde humana e à biodiversidade; e, de outro lado da Esplanada, o MAPA e o MCT, que querem ter, com toda propriedade também, acesso facilitado, quanto maior possível, dos OGMs para o nosso plantio, para o nosso desenvolvimento tecnológico.

Então, essas duas vertentes dentro do Brasil são extremamente complicadas, e o Itamaraty tenta fazer um meio de caminho muito discreto.

Presentemente, o Protocolo de Cartagena lida com a parte de consentimento prévio informado, especialmente a movimentação transfronteiriça dos OGMs. Por exemplo, a nossa soja transgênica tem consentimento prévio informado.

O protocolo é um dos únicos instrumentos na área de meio ambiente que tem, digamos assim, dentes. Ele tem a previsão de um sistema de responsabilização e compensação, que, para o Brasil, de novo, por causa da nossa dicotomia interna, é um assunto que vem sendo acompanhado com o maior carinho e maior cuidado, para que não se tenha, por um lado, problemas na nossa área de biodiversidade e, por outro lado, barreiras desnecessárias à nossa produção agrícola.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Sem contar que é um tema que apaixona a opinião pública.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Sem dúvida.

Por último, a delegação junto à Oaci também lida com o Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal, que lida com substâncias que destroem a camada de ozônio. Nesse lado, é um instrumento muito mais tranquilo porque é um braço do Protocolo de Montreal, que foi criado para ajudar os países em desenvolvimento a atingirem suas metas de redução dos CFC e dos HCFCs, clorofluorcarbonos e hidroclorofluorcarbonos que afetam e que destroem a camada de ozônio.

Esses componentes são utilizados, principalmente, na área de espumas, na indústria de espuma e na indústria de refrigeração industrial, comercial, até nesta aqui que estamos utilizando.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Como assim?

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Em indústria de espuma como acessório?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Os CFCs são usados na preparação da espuma que é usada...

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Espuma de barbear, por exemplo?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Não, não, não. Desculpem. Espuma para camas, colchões.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Ah, entendi.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Então, é necessário que os países em desenvolvimento que têm também suas metas de redução sejam auxiliados, para que o nosso parque industrial, no caso do Brasil, seja auxiliado, tanto tecnicamente como financeiramente, a fazer uma alteração, de maneira que possamos chegar às nossas metas.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – E as normas técnicas, por exemplo, para a produção de espuma de colchões, essas normas técnicas que são importantes para que haja intercâmbio comercial entre os países, são definidas também nessa organização?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Não. A Icao cuida, no fundo, da parte de assistência técnica para os países desenvolvidos.

Existe o Protocolo de Montreal per se, que, apesar do nome, não é cuidado pela delegação, porque há outras instâncias no Itamaraty e no exterior que lidam com o Protocolo de Montreal.

Não há nenhum impedimento ao comércio, mas cada país se comprometeu a reduzir, em um ano x, dentro de um período x, x por cento de suas emissões ou utilizações de CFCs e HCFCs.

Então, com base num programa de mitigação desses componentes propostos pelo MMA, o Brasil, em 2010, logrou aprovar um programa, feito em duas partes, para a mitigação de até 45%, que é a nossa meta de erradicação dos CFCs. Para isso, a delegação do Brasil junto à Oaci foi muito ativa em conseguir aprovar esse plano, que nos oferece US$58 milhões para ajudar pequenas, médias e até grandes indústrias a se adequarem a essa meta.

A primeira fase do plano já está acabando – acabará no final do ano –, e já foram desembolsados US$19 milhões. A segunda etapa do plano já vai iniciar-se. Houve uma pequena autorização de fundos de US$7 milhões e ainda haverá mais US$38 milhões até o final de 2020. Com isso, o MMA se compromete a reduzir em 45% a nossa utilização de CFCs e HCFCs.

Por último, vou só mencionar, muito rapidamente, porque sei que o tempo é precioso na presente conjuntura, a situação financeira ou econômica das três convenções ou dos instrumentos com os quais a Oaci lida.

No que se refere à aviação aérea civil, a contribuição do Brasil é de mais ou menos US$1 milhão por ano. É a única das três convenções que eu mencionei na qual o Brasil, se não pagar, se ficar inadimplente mais de dois anos, perde o direito a voto. Então, nós, efetivamente, perdemos o direito a voto na metade do ano passado e só o recuperamos recentemente, porque foi possível pagar os dois anos que nós devíamos. E, ainda por cima, graças a uma pequena valorização do dólar, foi possível até termos um pequeno superávit, que já vem contando para a nossa contribuição de 2016.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Por quanto tempo o Brasil ficou sem...?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Por dois anos.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Dois anos.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Sim, dois anos e meio, no fundo. Daí nós termos perdido e, na metade do ano passado, não pudemos participar. Quer dizer, participar nós participamos, mas não pudemos votar nada na reunião do conselho. Agora, já recuperamos o nosso direito de voto, teremos voz ativa nas três reuniões que ocorrerão este ano e também na assembleia, em setembro ou outubro deste ano.

Na CDB, nós devemos dois anos já e, no Protocolo de Cartagena, também dois anos. É um valor de, mais ou menos, US$915 mil para a CDB e US$315 mil para o Protocolo de Cartagena. E o fato de nós termos um brasileiro à frente, no secretariado da convenção, cria um constrangimento.

A situação junto ao Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal é um pouco mais crítica ainda: nós devemos 13 anos. Nós devemos, mais ou menos, US$985 mil. Como são 13 anos, então... A contribuição brasileira per se não é muito alta, mas, ao se juntarem 13 anos, estamos devendo quase US$1 milhão. Quando se pensa que somos beneficiários de US$58 milhões de assistência técnica, a nossa situação também é constrangedora.

(Soa a campainha.)

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Então, é mais ou menos isso que a delegação junto à Oaci faz e se propõe a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Embaixadora, pela sua exposição.

Passo a palavra, agora, à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu tenho duas perguntas para a Embaixadora.

Uma: qual é a dívida que o Brasil tem com a organização em que V. Exª vai representar o Brasil? Esse endividamento há desde quando e qual é o valor?

E eu queria questionar – há duas questões: em quem eu acredito, Embaixadora? Os dados da Anac dizem que o Brasil está entre os quatro países mais bem avaliados em segurança operacional. Já a Federação Internacional de Pilotos rebaixou a condição do Brasil, do espaço aéreo brasileiro, elencando como "criticamente deficiente" o espaço aéreo e que é uma zona tão perigosa quanto as zonas de guerra.

Entre outras questões, ela diz que é "criticamente deficiente", e essa classificação é a mesma usada para países localizados em zonas de guerra, locais com aeroportos improvisados e regiões sem sistemas de controle de tráfego aéreo. A decisão foi tomada em conferência realizada em Nova Orleans, nos Estados Unidos, nos dias 14 e 18 de abril, e levam em conta principalmente a prática baloeira, considerada de alto risco para a aviação. Agora, recentemente, tivemos o caso de uma turbina que foi avariada por conta de uma ave que entrou; por sorte e por habilidade do piloto, a aeronave voltou, e não houve problemas.

Em dezembro do ano passado, a federação já havia comunicado à Secretaria de Aviação Civil brasileira sobre a possibilidade de rebaixamento, mas, como não foram tomadas efetivas ações, a entidade optou pela nova classificação sobre risco equivalente às zonas de guerra.

Então, queria uma manifestação da senhora sobre isso. E também queria perguntar qual é a autoridade que essa entidade a Ifalpa tem para fazer esse tipo de avaliação sobre o espaço aéreo brasileiro.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Sim, muito obrigada pelas suas perguntas.

Gostaria de dizer que é um grande prazer vê-la aqui. Conheci a senhora ontem, muito rapidamente, e é um prazer poder falar com a senhora diretamente.

No que se refere à nossa dívida com... Não sei se a senhora quer saber só sobre à Icao ou se a senhora quer saber sobre todas. Como acabei de mencionar...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Só sobre a entidade.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Como?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sobre a entidade na qual a senhora vai nos representar.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Sim, no que se refere à Icao, no momento, não estamos devendo nada, ou, enfim, estamos devendo a partir de 1º de janeiro já o que é devido durante o ano de 2016, mas temos até o final de 2016, aí até meados de 2017, para não perder o direito de voto. É mais ou menos US$1 milhão, como eu tinha mencionado; e, no presente momento, será até um pouquinho menos, porque temos US$163 mil já de crédito no secretariado da Oaci.

No que se refere à pergunta sobre a Anac, essa associação de pilotos é ligada à Oaci, no sentido de que essa associação de pilotos é – como diria? –, a Oaci lida com todo o treinamento de pilotos, toda a capacitação dos pilotos, e também é ligada a várias entidades civis que congregam pilotos, congregam empresas internacionais aéreas, etc. Quem está com a verdade ou quem está, enfim, faltando com a verdade? Eu acho que é um pouquinho das suas coisas.

Sim, o espaço aéreo brasileiro é seguro, no sentido de que temos uma cobertura boa, em termos de satélites, de torres de controle, etc. Sim, também, por outro lado, a associação internacional de pilotos também tem razão, porque tem havido um acréscimo, um incremento importante de balões e de, por exemplo, aves, geralmente urubus...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Drones eventualmente também? Drones?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Quanto a drones, nem tanto, mas, sim, também podem até vir a crescer no futuro. E há também aves que ficam em volta dos aeroportos e que, de vez em quando, como a senhora bem mencionou, entram pela turbina e... 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sim, perto de lixões. Alguns aeroportos são próximos a lixões.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Exatamente. Mas esse é, digamos, um problema mais interno do Brasil, sim, que coloca em risco. Especialmente há balões com explosivos dentro, etc., que os ajudam a subir, mas que podem colocar em risco a segurança aérea. É um assunto no qual eu acho que o Brasil vai ter de trabalhar muito internamente, no sentido de coibir esse tipo de atividade, especialmente perto de onde os aviões aterrissam e tomam voo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agora, Embaixadora, digamos, formalmente, a Ifalpa, que é a associação dos pilotos, pode, usando dados... Como a senhora reconheceu, algumas coisas que eles avaliaram, de fato, estão acontecendo: a questão do balão e a questão das aves. Recentemente, em um voo da TAM de São Paulo para Porto Alegre, uma ave atingiu uma turbina. A turbina pegou fogo, mas a habilidade do piloto permitiu que ele voltasse – felizes os passageiros e também a tripulação – e não houve problema maior. A companhia deu todas as informações. Mas ela pode, formal e internacionalmente, dizer que o Brasil está na zona de risco da aviação? Porque ela é um braço da Oaci. Sendo um braço, a Oaci dá cobertura para essa avaliação?

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – O que a associação de pilotos fez foi enviar uma carta para a Oaci. Ainda não há uma resposta formal da Oaci quanto a isto: se o espaço aéreo brasileiro vai ser rebaixado ou não. Isso ainda tem que ser visto. Há também uma série de contatos entre a associação de pilotos e as autoridades brasileiras – Anac, Comando da Aeronáutica – que lidam com esses assuntos no dia a dia para tentar, enfim, diminuir ao máximo o perigo representado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Confio na sua intermediação em favor do Brasil.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Certamente, tentarei.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Não é a primeira vez que a Embaixadora presta bons serviços ao nosso País.

Embaixadora, como a senhora aludiu, estamos vivendo uma conjuntura especial neste momento. A senhora merecia um quórum exuberante. No entanto, hoje estamos com dificuldade para atingir o quórum para a deliberação. Enquanto aguardamos o quórum, peço à senhora que permaneça aqui ao meu lado. Se quiser um cafezinho, também está à sua disposição.

A SRª MITZI GURGEL VALENTE DA COSTA – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Enquanto isso, a Senadora Ana Amélia me fará a gentileza de ler aqui o relatório elaborado pelo Senador Valdir Raupp, que esteve conosco até agora há pouco, mas teve que sair, porque foi chamado pelo Vice-Presidente da República para uma reunião.

ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 27, de 2016
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ CARLOS DE ARAUJO LEITÃO, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Cabo Verde.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pronto para deliberação.

Observações: 
1) Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Eu peço a gentileza da Senadora Ana Amélia de funcionar como Relatora ad hoc.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com muito prazer, fazendo-o não só em nome do Senador Raupp, que é o Relator, mas também em nome do diplomata que está sendo indicado para Cabo Verde.

José Carlos de Araujo Leitão, filho de Gerardo Ribeiro Leitão e Lúcia Augusto de Araújo Leitão, nasceu em 17 de janeiro de 1954, no Rio de Janeiro/RJ.

Concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco, em 1975; o curso de graduação em Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 1976; o Mestrado em Direito Público, também da UFRJ, em 1981; o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas do Instituto Rio Branco, em 1983; e o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, em 2003, defendendo a tese “A Mediterraneidade da Bolívia e o fortalecimento das conexões com o Atlântico”.

Iniciou sua carreira diplomática como Terceiro-Secretário, em 1976; ascendeu a Segundo-Secretário, em 1979; a Primeiro-Secretário, por merecimento, em 1988; a Conselheiro, por merecimento, em 96; a Ministro de Segunda Classe em 2004, e a Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial em 2014.

No Brasil, exerceu, entre outras funções, a função de assessor do extinto Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República de 2003 a 2006, e de Subsecretário de Relações Internacionais do Governo do Rio de Janeiro entre 2009 e 2011.

No exterior, trabalhou na Embaixada de Sófia, na Bulgária, entre 1986 e 1989. Na Missão Junto à Comunidade Europeia, em Bruxelas, na Bélgica, de 1989 a 1993; na Embaixada em La Paz, de 1993 a 1996; na Embaixada do Vaticano, de 1999 a 2003. É, desde 2012, Embaixador do Brasil em São Tomé e Príncipe.

 A República do Cabo Verde é um país insular e lusófono, com cerca de 4 mil quilômetros quadrados e 500 mil habitantes. De acordo com o Fundo Monetário Internacional, o PIB de Cabo Verde tem crescido mais de 6% ao ano, tendo alcançado US$2,1 bilhões em 2015.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Cabo Verde, em geral, exporta pescados e carnes e importa combustíveis, máquinas elétricas, máquinas mecânicas. Portugal é a principal origem das importações, e a Espanha é o principal destino das exportações de Cabo Verde.

O montante de intercâmbio comercial com o Brasil mantém-se, tradicionalmente, acima de US$ 20 milhões e converteu-se quase totalmente em saldo a nosso favor. Em 2014, 2,77% das importações de Cabo Verde vieram do Brasil, mas apenas 0,1% das importações do Brasil vieram de Cabo Verde. O Brasil exporta principalmente alimentos, açúcar, carnes e cereais e importa, basicamente, máquinas elétricas.

Esse é o voto, favorável, à indicação da Senhora Presidente da República ao Sr. José Carlos de Araujo Leitão, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Cabo Verde.

Esse é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Senadora.

Está em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Concedo vista coletiva.

Nós temos aqui um requerimento de autoria do Senador Tasso Jereissati.

ITEM 9
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 24, de 2016
- Não terminativo - 
Requeiro ao Ministério das Relações Exteriores, nos termos regimentais expressos no artigo 96-B, em face do requerimento da Comissão de Relações Exteriores e Defesa no 04, aprovado em 18 de fevereiro de 2016, e do Plano de Trabalho de Avaliação de Política Pública aprovado no dia 03 de março de 2016, o que se segue.
Autoria: Senador Tasso Jereissati

A justificação é que a política pública a ser avaliada por esta Comissão em 2016 será a política externa, notadamente referente à conquista de novos mercados, à assistência e proteção de brasileiros no exterior e à estrutura organizacional e administrativa do Ministério no exterior.

Os dados atualizados a serem fornecidos, citados no anexo a este requerimento, mesmo que produzidos pela Polícia Federal, vinculada ao Ministério da Justiça, servirão de subsídio para estudos sobre a política externa. Estão anexas ao requerimento as informações solicitadas pelo Senador Tasso Jereissati.

Não havendo quem queira discutir, está em votação. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Eu peço ao Senador Tasso Jereissati a gentileza...

Aqui, nós temos de bater o corner e cabecear ao mesmo tempo. É uma Comissão que está funcionando basicamente, Embaixadora, sustentada nos membros da Oposição. Essa é a realidade dos fatos.

O Senador Jorge Viana tem sido muito assíduo na nossa Comissão. É um Senador da situação, é o o Vice-Presidente do Senado e é até uma honrosa exceção à ausência dos Senadores governistas. Ele não está presente hoje porque está presidindo a sessão.

Então, eu pediria ao Senador Tasso Jereissati a gentileza de funcionar como Relator ad hoc de uma indicação da Senhora Presidente da República.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2016
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor RAUL DE TAUNAY, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Congo e, cumulativamente, na República Centro-Africana.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pronto para deliberação.

Observações: 
1) Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Se o Senador Tasso Jereissati se dispuser a funcionar como Relator ad hoc, nós ficaremos imensamente gratos a S. Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Com muita honra, Sr. Presidente.

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz do Sr. Raul de Taunay, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Congo e, cumulativamente, na República Centro-Africana.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente, por voto secreto, a escolha de chefes de missão diplomática de caráter permanente. Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o curriculum vitae do diplomata.

O Sr. Raul de Taunay é filho de Jorge d'Escragnolle Taunay e Maria Elizabeth Pena e Costa d'Escragnolle Taunay. Nasceu em Paris, em 23 de março de 1949. É brasileiro, de acordo com o art. 129, inciso I, da Constituição de 1946. Graduou-se em Ciências Jurídicas pela PUC do Rio de Janeiro, no mesmo ano em que ingressou no Curso de Preparação para a Carreira de Diplomata. Ainda no âmbito do Instituto Rio Branco, graduou-se no Curso de Altos Estudos em 1996, quando defendeu a tese intitulada O fenômeno da emigração brasileira, uma contribuição às práticas de apoio e proteção. Após o início da sua carreira como Terceiro Secretário, em 1974, ascendeu à Conselheiro em 1992, e a Ministro de Segunda Classe em 2002. Passou a Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial e a Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial em 2009.

Em sua profícua carreira, destaco aqui algumas das principais etapas. Foi Encarregado do Consulado em Missão Transitória no Consulado em Caiena. Foi Coordenador da Secretaria-Geral, foi Encarregado de Negócios na Embaixada de Abu Dhabi, foi Chefe da Delegação Brasileira na Reunião do Comitê Francês de avaliação da Cooperação Universitária com o Brasil, em Paris. Chefiou a nossa delegação na 5ª Reunião África-América Latina sobre Dívida Externa. Foi Encarregado de Negócios em Missão Transitória na Embaixada em Praia. Foi Cônsul Geral Adjunto do Consulado Geral em Milão. Foi Encarregado de Negócios em Missão Transitória em Túnis. Chefiou a Delegação Brasileira no Encontro Internacional da Associação de Emigrantes na Austrália e nas Américas, de Vila Contarini.

Foi Cônsul-Geral Adjunto no Consulado Geral em San Juan. Foi Chefe substituto da Assessoria de Relações com o Congresso. No mesmo período, atuou como Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada em Maputo. Em Roma, desempenhou a função de Ministro-Conselheiro. Foi Embaixador do Brasil em Harare. Foi Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada em Iaundê. Exerceu também a função de Encarregado de Negócios na Embaixada em Malabo e na Embaixada em Trípoli. Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada em Pyongyang.

Até o presente, está lotado no Departamento do Serviço Exterior, período em que atuou como Encarregado de Negócios em missão transitória na Embaixada de Tegucigalpa, na Embaixada em Libreville e na Embaixada em Kuala Lumpur.

Ao chegar em Harare, Zimbábue, para exercer a função de Embaixador do Brasil, o indicado, acompanhado de esposa e filha, deparou-se com um país mergulhado em guerra civil, ambiente de militarização constante, população vitimada pela disseminação da cólera. Mesmo assim, cumpriu a responsabilidade de manter a representação brasileira em pleno funcionamento, ao tempo em que convivia com o pavor da morte iminente.

Para agravar a situação, os empregados da Embaixada do Brasil em Harare não tinham formação especializada para serviços contábeis nem expertise para prestação de contas.

Apesar dessas circunstâncias, o Tribunal de Contas da União julgou regulares as contas de responsabilidade do indicado, após o término de procedimento de tomada de contas especial instaurado pelo Ministério das Relações Exteriores, referente ao período em que atuou à frente da Embaixada do Brasil em Harare.

O Diplomata recebeu a Medalha Marechal Zenóbio da Costa; a Medalha João Ribeiro, e a Grã-Cruz da Ordem de Rio Branco.

Além do curriculum vitae do diplomata indicado, o Itamaraty fez constar da Mensagem informações gerais sobre a República do Congo e sobre a República Centro-Africana, suas políticas externas e seus e relacionamentos com o Brasil, do qual extraímos um resumo para subsídio aos membros da Comissão em sua sabatina ao diplomata.

A República do Congo tem área de 342 mil km², ondem vivem 4,2 milhões de congoleses. Seu idioma oficial é o francês. Seu Produto Interno Bruto (PIB), calculado em termos de poder de compra, em 2014, foi de US$28,1 bilhões, o que lhe propicia PIB per capita de US$ 6.572.

Seu índice de desenvolvimento humano está em 0,591, o que coloca o país em 136º lugar no panorama mundial.

As relações diplomáticas entre o Brasil e a República do Congo foram estabelecidas em 1980. Em 1982, o Presidente congolês Denis Sassou N’Guesso visitou o Brasil. Dois anos depois, realizou-se a I Sessão da Comissão Mista Brasil-República do Congo. Seguiram-se quase 20 anos sem troca de visitas ou reuniões bilaterais, em função do tumultuado quadro interno vivido pelo país africano.

Tal dinâmica foi interrompida em junho de 2005, com nova visita do mandatário congolês ao País.

Em outubro de 2007, o então Presidente Lula fez a primeira visita de um chefe de Estado brasileiro ao Congo. Na ocasião, foram assinados ajustes complementares nas áreas de prevenção e controle da malária, de luta contra a Aids, de formação de recursos humanos e transferência de técnicas para o cultivo da palma africana e de formação de recursos humanos e transferência de técnicas para apoio à produção de cana-de-açúcar.

A economia da República do Congo é baseada no setor petrolífero, responsável pela maior parte da renda e das exportações do país – mais de 90% do total exportado. A maioria dos campos de petróleo está localizada offshore. A companhia francesa Total domina o setor. Empresas italianas e americanas também são importantes. O crescimento (ou queda) do PIB tem sido determinado por mudanças no preço do óleo. Apesar de estimativas indicarem que a produção de petróleo deve ter aumentado em 2015, a perspectiva é de que o setor entre em declínio nos próximos anos (prevê-se que a produção caia, nos próximos vinte anos, para 1/6 do atual volume). O Governo, nesse quadro, tem buscado diversificar a economia nacional. Uma das alternativas discutidas atualmente é a criação de zonas econômicas especiais para atrair investimentos externos. Para crescer, o país terá de superar, entre outros problemas, a ausência de infraestrutura adequada.

Além do petróleo, a República do Congo possui potencial no setor mineral. Existe produção de diamante e de ouro, a qual tem sido limitada principalmente à mineração artesanal. Empresas podem adquirir direitos para o mercado de diamantes na fronteira com a República Centro-Africana. Estima-se que existam reservas de potássio e minério de ferro ao longo da seção sul da fronteira com o Gabão, a qual é acessível através da ferrovia Brazzaville-Pointe-Noire.

No que diz respeito às trocas comerciais, depois de dois anos recordes no comércio bilateral (2011 e 2012), com intercâmbio totalizando US$308 milhões e US$352 milhões, respectivamente, em 2013 as trocas começaram a decrescer e fecharam 2015 em pouco menos de US$67 milhões. Apesar do decréscimo no fluxo de comércio, o Brasil vem mantendo superávit em relação ao Congo desde 2008. O Brasil exporta, sobretudo, carne de frango e de peru congeladas, material elétrico (interruptores e circuitos), caixas de água e fogos de artifício. As importações brasileiras, por sua vez, estão concentradas em papaína (enzima alcaloide extraída do mamão, utilizada primordialmente pela indústria farmacêutica).

A dívida soberana da República do Congo foi objeto de Acordo de Reescalonamento aprovado pelo Senado Federal em 2013, seguido pela assinatura, em setembro de 2014, do respectivo contrato. No instrumento, foi estipulado um abatimento de 79% de uma dívida total de US$352 milhões e o pagamento do valor residual em 20 parcelas trimestrais.

Sobre a República Centro-Africana, registrem-se também nesse relatório algumas informações transcritas do informe do Itamaraty. Cuida-se de um país de cerca de 623 mil km², no coração da África subsaariana. Sua população é de 4,6 milhões de habitantes.

Seu PIB-PPP, em 2014, foi de US$ 2,9 bilhões, acarretando uma distribuição de PIB-PPP per capita de apenas US$608. Seu IDH está em 0,350 – o que coloca este país no último lugar do cenário mundial, de 187 países mensurados. É um país com grande miséria, com expectativa média de vida de 50 anos e apenas 33% de sua população alfabetizada. 

Na República Centro-Africana o quadro interno, caracterizado por episódios de instabilidade, governos autoritários, golpes de estado e conflitos entre facções rivais, tem dificultado o estabelecimento de uma política externa com objetivos de longo prazo. Nesse contexto, talvez a única constante na política externa do país seja o forte relacionamento bilateral com a França. A ex-metrópole interveio militarmente no República Centro-Africana em diversos momentos e tem exercido papel fundamental nas tentativas de superar a crise que tem afetado o país desde 2012. Para além do campo militar, a presença francesa destaca-se também pela ajuda ao desenvolvimento e pelas relações econômicas. O país europeu também é importante parceiro comercial da República Centro-Africana, bem como dos principais investidores no mercado local.

Estruturalmente frágil, a República Centro-Africana depende de outros países e de organizações internacionais para garantir o próprio funcionamento regular do estado. A União Europeia é o principal fornecedor dos recursos que complementam o orçamento governamental. A ONU também tem presença significativa no país. 

Em novembro de 2015, o Papa Francisco efetuou visita à República Centro-Africana, demonstrando o apoio da Santa Sé à estabilização e à transição democrática no país. 

O estabelecimento de relações diplomáticas entre o Brasil e a República Centro-Africana ocorreu em 2010. No momento não há perspectivas de aprofundamento das relações bilaterais, tendo em conta a atual crise securitária centro-africana, em particular o fato de a União Africana ter suspendido a República Centro-Africana de suas atividades. Além do comunicado conjunto de estabelecimento de relações diplomáticas, não há nenhum outro ato bilateral assinado. 

O comércio bilateral entre os dois países é incipiente. O Brasil exportou em 2015 US$1,7 milhões. As importações, por sua vez, são praticamente nulas, tendo somado, em 2015, apenas US$42 mil. Não há registro de investimento de empresas brasileiras na República Centro-Africana. O Brasil efetuou recentemente duas doações de arroz para a República Centro-Africana, por intermédio do Programa Mundial de Alimentos da ONU. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito desse relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Senador Tasso Jereissati. Pode agora V. Exª tomar um copo d'água. V. Exª merece, depois de uma leitura laboriosa. (Risos.)

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Oposição/PSDB - SP) – Nós já atingimos o quórum.

Está em discussão o relatório do Senador Tasso Jereissati.  (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Vamos votar oportunamente. Vista coletiva.

Peço então à Senadora Ana Amélia que atue como secretária dessa deliberação. Como de hábito, não respeitaremos aquela disposição obsoleta que determina que as deliberações, inclusive as sabatinas, sejam procedidas em reuniões secretas – já há muito tempo não se faz isso. 

Não havendo nenhuma objeção, vamos fazê-la em reunião aberta.

Eu peço, então, a apuração dos votos. (Pausa.)

Comunico aos Senadores que foi aprovada a indicação da Srª Mitzi da Costa com dez votos; nenhum voto contrário.

Penso que, já na próxima semana, será submetida ao Plenário, se não pudermos votar ainda hoje à tarde. Se houver quórum, votaremos ainda hoje à tarde.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 10 horas e 08 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 28 minutos.)
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